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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. FURTO 
QUALIFICADO E PRIVILEGIADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus 
impetrado em substituição a recurso próprio, visando à anulação de acórdão por negativa 
de prestação jurisdicional, aplicação do princípio da insignificância e aumento do 
percentual de redução em razão do furto privilegiado.
2. O paciente foi condenado em primeira instância por furto qualificado, com pena de 
reclusão e multa. A apelação foi negada pelo Tribunal de origem, e os embargos de 
declaração foram rejeitados.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser conhecido 
quando impetrado em substituição a recurso próprio, e se há ilegalidade flagrante que 
justifique a concessão da ordem de ofício.
4. Outra questão em discussão é a aplicação do princípio da insignificância em casos de 
furto qualificado por concurso de agentes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, conforme 
entendimento pacificado no STJ e STF, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
6. Não se constatou flagrante ilegalidade que justificasse a concessão da ordem de ofício, 
uma vez que a Corte de origem não está obrigada a se manifestar sobre matéria não 
suscitada nas razões de apelação.
7. A aplicação do princípio da insignificância foi afastada devido à especial 
reprovabilidade do comportamento no furto qualificado por concurso de agentes.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. O princípio da insignificância não se 
aplica a furtos qualificados por concurso de agentes devido à especial reprovabilidade do 
comportamento."
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 155, §§ 2º e 4º, IV. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, 
Terceira Seção, julgado em 10/6/2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa 
Weber, Primeira Turma, julgado em 27/3/2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. FURTO 
QUALIFICADO E PRIVILEGIADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus 
impetrado em substituição a recurso próprio, visando à anulação de acórdão por negativa 
de prestação jurisdicional, aplicação do princípio da insignificância e aumento do 
percentual de redução em razão do furto privilegiado.

2. O paciente foi condenado em primeira instância por furto qualificado, com pena de 
reclusão e multa. A apelação foi negada pelo Tribunal de origem, e os embargos de 
declaração foram rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser conhecido 
quando impetrado em substituição a recurso próprio, e se há ilegalidade flagrante que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

4. Outra questão em discussão é a aplicação do princípio da insignificância em casos de 
furto qualificado por concurso de agentes.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, conforme 
entendimento pacificado no STJ e STF, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

6. Não se constatou flagrante ilegalidade que justificasse a concessão da ordem de ofício, 
uma vez que a Corte de origem não está obrigada a se manifestar sobre matéria não 
suscitada nas razões de apelação.

7. A aplicação do princípio da insignificância foi afastada devido à especial 
reprovabilidade do comportamento no furto qualificado por concurso de agentes.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. O princípio da insignificância não se 
aplica a furtos qualificados por concurso de agentes devido à especial reprovabilidade do 
comportamento."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 155, §§ 2º e 4º, IV. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, 
Terceira Seção, julgado em 10/6/2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa 
Weber, Primeira Turma, julgado em 27/3/2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THALLES GABRIEL 

FERREIRA, contra a decisão de fls. 402-407, que não conheceu do habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

às penas de 01 (um) ano, 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial 

aberto, mais o pagamento de 07 (sete) dias-multa, como incurso nas iras do art. 155, §§, 

2° e 4°, IV, do Código Penal (fls. 212-220).

Inconformada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, que 

negou provimento ao recurso, consoante voto condutor do acórdão de fls. 267-296.

Opostos aclaratórios, foram rejeitados (fls. 329-344).

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 
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síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, pois houve negativa de prestação 

jurisdicional, uma vez que Corte local deixou de se pronunciar sobre ponto relevante.

Defendeu a aplicação do princípio da insignificância.

Aduziu ser necessário aumentar o percentual de redução em relação ao 

privilégio, uma vez que o quantum adotado carece de motivação.

Em síntese, a defesa buscou na impetração: i) a anulação do acórdão que 

julgou os embargos de declaração, ao fundamento de ter ocorrido negativa de prestação 

jurisdicional; ii) a absolvição do paciente, haja vista a incidência do princípio da 

insignificância; e iii) a aplicação de maior percentual de redução, em razão do furto 

privilegiado.

O Ministério Público Federal, às fls. 397-400, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ e, subsidiariamente, pela denegação da ordem.

Em decisão monocrática (fls. 402-407), o habeas corpus não foi conhecido.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 415-427 a parte agravante alega 

ter ocorrido negativa de prestação jurisdicional.

Pugna pela aplicação do princípio da insignificância.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer a reconsideração do decisum agravado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Ocorre que o presente habeas corpus investe contra acórdão em substituição 

ao recurso próprio cabível, não podendo ser conhecido. A 3ª Seção, no âmbito do HC 

535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020, e o 
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Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da 

Ministra Rosa Weber, julgado em 27/3/2020, pacificaram orientação no sentido de que 

não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 

impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 

flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. DELITOS DE ROUBO EM CONCURSO 
MATERIAL. CUMULAÇÃO DE CAUSAS DE AUMENTO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DESPROVIDO. 1. 
Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus 
não merece ser conhecido, pois foi impetrado em substituição a recurso 
próprio. Contudo, a existência de flagrante ilegalidade justifica a 
concessão da ordem de ofício.

[...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

738.224/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023).

 
"[...]
1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro 

Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal 
Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa 
Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, 
Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

857.913/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 1/12/2023).

 

Tendo em vista a possibilidade de concessão da ordem de ofício, em 

observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal, analiso a pretensão 

defensiva.

Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, a despeito do amplo 
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efeito devolutivo do recurso de apelação, a Corte de segunda instância não está obrigada 

a se manifestar sobre toda e qualquer matéria vertida na sentença condenatória.

Em verdade, o Tribunal de apelação está compelido pela sistemática recursal a 

se pronunciar sobre as matérias deduzidas nas razões ou nas contrarrazões do apelo. 

Portanto, a Corte de apelação não está obrigada a se pronunciar sobre matéria não 

suscitada nas razões de apelação; mas, apenas, levantadas por ocasião da oposição de 

embargos de declaração.

A propósito:

“[...]
1. Há supressão de instância no tocante ao pedido de 

oferecimento de acordo de não persecução penal, tendo em vista que a 
questão não foi discutida nas instâncias ordinárias porque ventilada 
apenas por ocasião dos embargos de declaração opostos do acórdão que 
julgou a apelação criminal, em verdadeira inovação recursal, o que 
tornou inviável o conhecimento da matéria.

[...]” (AgRg no HC n. 738.517/SC, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022).

 
“[...]
1. Embora seja possível ao órgão jurisdicional a concessão de 

habeas corpus, de ofício, no bojo do julgamento do recurso de apelação, 
quando perceptível a ocorrência de constrangimento ilegal, tal 
providência não é impositiva. Ademais, não há falar em ilegalidade 
decorrente da negativa de exame de tema somente suscitado por ocasião 
da oposição de embargos de declaração, na medida em que esse recurso 
é dirigido ao saneamento dos vícios de ambiguidade, obscuridade, 
omissão ou contradição. Precedentes.

2. Ausente ilegalidade na negativa da Corte local em apreciar 
tema somente suscitado nos embargos de declaração e inexistente 
pronunciamento do Tribunal de origem sobre a questão ora aventada, 
resulta inviável a respectiva apreciação por esta Corte, sob pena de 
supressão de instância.

[...]” (AgRg no HC n. 802.153/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 
24/3/2023).

 

In casu, como assinalado pela Corte local, a defesa não suscitou nas razões de 

apelação o aumento do percentual de diminuição referente ao privilégio.

Portanto, não há ilegalidade a ser reparada.
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No mais, não é recomendável a aplicação do princípio da insignificância, uma 

vez que a conduta se reveste de maior reprovabilidade, pois foi trata-se de furto 

qualificado por concurso de agentes – 02 (dois) adolescentes que atuaram na empreitada 

criminosa com o paciente.

Nesse sentido:

“[...]
3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido 

de que a prática do delito de furto qualificado por concurso de agentes, 
caso dos autos, indica a especial reprovabilidade do comportamento e 
também afasta a aplicação do princípio da insignificância”

4. Agravo regimental desprovido“ (AgRg no AgRg no 
AREsp n. 2.435.315/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024).

 
“[...]
2. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento de que 

a prática do delito de furto qualificado por escalada, arrombamento ou 
rompimento de obstáculo ou concurso de agentes, caso dos autos, indica 
a especial reprovabilidade do comportamento e afasta a aplicação do 
princípio da insignificância (HC n. 351.207/RS, Relatora Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28/6/2016, DJe 
1/8/2016) (HC n. 459.407/SC, Relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe 
23/10/2018).

[...]
6. Agravo regimental improvido” (AgRg no HC n. 

904.609/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024).

 

Ademais, destaco que “a restituição imediata e integral do bem furtado não 

constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância", 

de acordo com a tese fixada pela Terceira Seção, nos julgamento dos REsps ns. 

2.062.095/AL e 2.062.375/AL, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 30/10/2023.

Por fim, em relação ao pedido de aumento do percentual de diminuição 

decorrente do furto privilegiado, observo que a referida tese não foi enfrentada pela Corte 

de origem.

Nesse compasso, considerando que a Corte de origem não se pronunciou sobre 

o referido tema exposto na presente impetração, este Tribunal Superior fica impedido de 

se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.
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Confira-se:

“[...]
4. Eventual aplicação dos institutos de arrependimento 

posterior ou eficaz e desistência voluntária deve ser previamente 
examinada pelas instâncias originárias, sob pena de indevida supressão 
de instância.

[...]” (AgRg no HC n. 755.804/TO, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 
15/12/2022).

 

Assinalo que, para se considerar o tema tratado pela instância a quo, é 

necessária a efetiva manifestação cognitiva sobre a temática suscitada, de modo a cotejar 

a realidade dos autos com o entendimento jurídico indicado.

A mera menção feita no acórdão impugnado sobre a aplicação correta da 

dosimetria pela sentença não pode ser levada a efeito para se firmar que matéria vertida 

na sentença condenatória fora enfrentada pela Corte local. Isso porque, para se considerar 

o tema tratado pela instância a quo, faz-se necessária a efetiva manifestação cognitiva 

sobre a temática suscitada, de modo a cotejar a realidade dos autos com o entendimento 

jurídico indicado. Ou seja, a menção superficial feita no acórdão impugnado sobre a 

dosimetria da pena não pode ser levada a efeito para se firmar que matéria vertida na 

sentença condenatória fora enfrentada pela Corte local.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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